
NOTA DE REPÚDIO: CONTRA A RETOMADA DO PL DAS ESCOLAS 
CÍVICO-MILITARES (PL 2154/2023) NA CÂMARA 

O Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE) em conjunto com o GTT 

Escola, vem a público manifestar o seu veemente repúdio à decisão da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara Federal (CREDN) em aprovar 

para ser apreciado pelo Plenário da Câmara a retomada do PL 2154/2023, que institui o 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM). 

Embora o fenômeno da militarização das escolas seja anterior a criação do 

PECIM – implementado pelo governo Bolsonaro – é inegável que o programa federal 

funcionou como fator de estímulo econômico e de legitimação institucional em escala 

nacional do processo de militarização das escolas brasileiras. Apesar da extinção do 

PECIM em 2023 em âmbito federal, muitos estados e municípios brasileiros 

mantiveram e ampliaram o número de escolas militarizadas na rede pública de ensino.  

Ora, não há evidências científicas de que a militarização melhore o desempenho 

de estudantes nas avaliações de larga escala, tampouco de que contribua para a 

diminuição da violência nas escolas. Além disso, se avolumam denúncias de 

interferência pedagógica e até mesmo de censura cometidas por militares contra 

professores, assim como aumento do número de casos de violência de militares contra 

estudantes e professores.  

As escolas militarizadas impõem procedimentos excludentes, padrões estéticos 

racistas e sexistas, além de adotar práticas corporais como punição. A nomenclatura 

“cívico-militar”, por sua vez, gera uma espécie de “confusão deliberada”, lançando no 

imaginário social a falsa compreensão de que tais escolas equivalem às escolas 

militares. 

Diante disso, o GTT Escola do CBCE quer reafirmar seu compromisso com um 

projeto de educação que proporcione aos estudantes o acesso ao patrimônio cultural, 

científico e filosófico elaborado historicamente pela humanidade, projeto este com 

princípios absolutamente incompatíveis com as práticas autoritárias e punitivistas das 

escolas militarizadas.  



Com efeito, conclama aos parlamentares a rejeitarem o PL2154/2023 e a 

priorizarem investimentos em formação docente, acesso e permanência estudantil, 

infraestrutura escolar, e políticas pedagógicas que valorizem a diversidade e o 

pensamento crítico, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e da 

Constituição Federal.


